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CoNTMTO l{. 23712023

PROCESSO No 268'2023

CoNTMTO OE LOCAçÃO DE r ÓVEL
PARA FINS NÃo RESIDENCIÂIS oUE
ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, O
MUNrciPro DE ALTo ALEGRE Do
PINDARÉ, ATRAVÉS DA PREFEITURÂ

MUNICIPAL, E DO OUTRO LADO, JOSE
ROORIGUES SILVA, NA FORUA ABAIXO.

Pelo presente instrumento paÍticular de aditamento ao contrato de locação que fazem entre
Si, dE UM IAdO I,UNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/ 4, ATTAVéS dA SUâ

SECRETARTa MUNlcrpaL oE AssrsrÊNdA socrAL, TRABALHo E clDADAt{tA DE

ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- MA, seoiaaa na Av. Joáo XXlll, S/N - Centro, Alto Alegre do
Pindaré/MA, CNPJ No Oí .612.832/OOO1-21, doÍavante designâda LOCATÁRIA, neste ato
representado rêspêclivamente pela SecretáÍia Municipal de Assistência Social, Trabalho e
Cidâdania, a Srâ. ELZA IARIA SANTOS DO NASCIMENTO, brasileira, casada, portadora

da Cédula de ldeniidade RG nô 77592797-0, e inscrita no CPF sob o n' 844.413.803.-72,

residente nesta Cidade, e JOSE ROORIGUES SILVA, inscrito no Cadastro Nacaonal de

Pessoa Física n". 197.216.503-82 e RG no. 000082753197-4. neste ato denominada

LOCADORÂ, RESOLVEIU celebraÍ o pÍesente CONTRATO DE LOCAÇÁO DE lMÓvEL
PARAFINS RESIDENCIAIS, localizado - Rua Rio Branco, S/N, Centro - Alto Alegíe
dO PiNdAré/MA, CEP: 65.398400, VISANDO A CONCESSÁO DE BENEFíCIO SOCIAL

DE ALUGUEL SOCIAL, EM bENEfiCiO dE MARIA TEREZA ARAÚJO FERREIRÂ, iNSCNIO NO

Cadastro Nacional de Pessoa Física no. 933.721.083-53 e Portadora do RG no. 9458'1 '18 em

face dê decorrência de desastÍe ou calamidade pública, tendo em vista o PI9gg9!9
Administrativo no. 268/2023, Dispensa de LicitaÉo, ratificada pelo Ordenador de Despesa,

submetendo as parles às disposiÇóes conslantes no at1. 24, inciso X e 26 da Lei n"

8.666/93, e suas alteraÇóes, Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaé - MA n'019/20 e art. '10

§ 20, lV, do Decreto lrunicipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n'021/20 sob as dáusulas e

condiÉes seguintesr

CLAUSULA PRIMEIRÂ - DO OBJETO

í.í ContÍalação referente Locação Sociêl de imóvel de propriedade de JOSE

RODRIGUES SILVA, em caráer de benefício social, destinado a MARIA TEREZA

ARAÚJO FERREIRÂ.
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CLÂUSULA sÉGUNDA - DA VIGÊNclA

2.í O prazo de úgência do pÍesente conlrato de locaÉo é de 06 (seis) meses, a contaÍ da
assinatura do conlrato, mediante a devida comprovaÉo da ocorrência do fato gerador do
direito ao benefício, podendo ser prorrogãdo por igual período, ou, enquanto perduÍar a
situaÉo de ísco ou vulnerabilidade social do beneÍciáÍio, condicionada a pronogaçáo do
beneÍício à emissáo de parecer técnico, nos termos do que eíabelece a Lei l\runicipal de
Alto Alegre do PindaÍé - MA no 019/20 e art. '10 § 20, inciso lV, do Decreto l\runicipal de Alto
Alegre do Pindaré - MA n'021120, observadas, em tudo, as disposiçóes dos ariigos 24,

inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2,2 - Permanecendo o Locatário no imóvel aÉs a data fixada como termo da úgência do

Contráo, presumir-se-á pronogada a locaÉo por tempo indeterminado, nas condiÉes
a.iustadas - conforme disciplina o ãrt. 56 da Lei 8.245, de '!.811011991 - considerar-sê-áo,
ent.etanto, devidos os alugueres até a data da entrega do imóvel oú da notificaÉo do
LOCADOR para o recebimento, independentemente da êxistência de outras pendências,

desde que esteja efetivamente desocupado o imóvel.

2.3 - QualqueÍ tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou preposto, náo se entendeÉ
como renovaÉo ou modiÍicaÉo de qualquer clausulâ deste contrato.

CLAUSULA TERCEIRA . DO VALOR E DA COBRANÇA DE ALUGUEL

3-í - O valor global do presentê Contrato é de R§ 3.000,00 (tÍês mll Í€ais), a ser pago em

06 (seis) parceles mênsais dê R$ 500,00 (quinhentos reais), cujo pagamenlo o

LOCATÁR|O se compromete a trazer até o décimo dia do mês subsequente ao mês

vencido.

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresentaÉo da respectiva Íatura

ou recibo, eiaborados com observância da LegislâÉo em vigoÍ, e pago até o 60 (sexto) dia

útil do mês subsequênte ao vencido, creditado em conta do LOCADOR, qual seja: eA!çg
BRADESCO SrA. AG: 1751 C/C 0507898-9

3.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provoc€dos exclusivamente

pela AdministraÉo, o valor devido deverá ser acrescido de compensaÉo frnanceiÍa, cuja

apuraÉo se fará desde a data de seu vencimento âté a data do efetivo pagamento' em que

os juros de mora serâo câlculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6010 (sêis por

cento) ao ano, mediante aplicaÉo das seguintes fórmulas:

I = (Txi 100/365)
EM=lxNxVP,onde:
I = indice de compensaçáo financeiÍai
TX = Percentual da taxâ de juros de mora anual;
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EM = EncaÍgos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamenlo e â do efelivo pagamento;

VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA - DO REÂJUSTAMENTO

4.'l - O presente Contrato poderá, por acordo entre as partes, ser rea.iuíado anualmenie, na

forma do aí. 28 da Lei no 9.069/95, ficando pactuado que as partes utilizaráo, para talÍim, o
vâlor en@ntrado pela variação nominal do índice de variaÉo do IGPM/FGV, aplicando-se,

no que couber, o Princípio da Livre negociaçáo, obedecidos os limites legais e em
conformidâde com a Lei no 8.245/1991, preservando-se, §empre, o valor compáível com o
de mêrcado, conforme exige o inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLÂUSULA QUINTÂ . DO GESTOR DO CONTRATO

5.í - A Secretaria Municipal que motivou o presente contrato, designará o gestoÍ do

contráo, que será o responsável pelo acompanhamento/supervisáo do Íiel cumprimenlo do

objeto contratuãI, e adotará todas as proüdências cabíveis e nêcessárias para a

mânutenÉo da regularizaÉo na prestaÉo dos serviços credenciados.

5.1.í - O Gestor do ContÍato anotârá em registro pÍóprio todas as oconências relacionadas

com a execuÉo do contrato, determinando o que Íor necesúrio à regularizaÉo das Íaltas

ou defeitos obseNados.

5.í.2 . As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do representante

deveÍão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoçáo das medidas

convenientes.

5.í.3 - Alem das atividades nesle contrato, no edital que originou esse contráo, bem como

em seus anexos, são atribuiçôes do Gestor do ContÍato:

a) lnspecionar sistematicamente o objêto do contrato, com a Íinalidade de examinar

ou verificar se sua execuÉo obedece às especiílcaçóes técnicas de máeriâis

e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigâções do

contrato;

b) Organizar de forma sistemática lodas as iníormag6es pêrlinenles aos processos

que envolvêm a obra: projetos, licitaÉo, contrato. mediçóes, cronogramas fisico-

linanceiros previstos e realizados, aditivos, reajustamentos, realinhamentos,

pagâmenlos, Projeto como construido (As Built), termos de recebimênto

provisóÍio e deÍinitivo e devoluçáo de c€uçóes, etc.

c) Disponibilizar, mensalmenle,

câso dê obÍe;

a4Íl

relatórios constando inÍormaÇóes gerenciais em
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d) Aferir as mediÉês dos serviços executados que deveÍáo ser acompanhadas por

registro ÍotogÉÍico e pelas respeclivas memórias de cálculo;

e) Solicitâr, formalmenle, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisaçóes,
juíiÍcatava técnica respec{iva e com base na mesma, formar juízo de valoÍ
desses eventos e encaminhar a documentaÉo necessária para instâncias
superiores providenciarem as medidas cabiveis aos mesrnos;

f) Comunicar a instancias superiores qualquer infraÉo cometida pela contratâda,

mediante parecer técnico fundamentado, nos teÍmos da Lei de Licitaçóes, a fim
de que as rnedidas legais c€biveis possam ser aplicâdas.

g) Exigir da CONTRATADA o cumpíimenlo dos prazos dispostos no

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a esle instrumenlo,

mnsiderando que a execuÉo de cada seNiço/etapa será aferido, em c€da

mediÉo, consoantê CRONOGRAMA FISICOFINANCEIRO, previamente

apÍovado e que a areÍiÉo dos prazos se dará mediante a comparação entre o

valor total da etapa preüsta no cronograma físico-Íinanceiro e o eÍetivamente
realizado, no mês em análise (caso exista).

5.3 . O acompanhamento, o controle, a fiscalizâçáo e avaliaÉo de que trata esle item não

excluem a Íesponsabilidade da Conkatada e nem @nfere à Contratante responsabilidade

solidáriâ, inclusive peÉnte terceiros, por quaisquer irÍegularidades ou danos na execuçáo

dos serviços coniratados.

5.4 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte' os serviços ora

contratados, prestados em desacordo com o presente Contrato e o Edital que o onginou

5.5 - A Supeantendência de Acompanhamento de ContÍatos e Convênios, vinculada à

SecretaÍia Municipal Planejamento, Oçamento e Gestáo, será rêsponsável pelo

acompanhamento e Íisc€lização na execuçáo dos serviços contratados, auxiliando o gestor

do contÍato no Íiel cumprimento do objeto deste Edital.

CLAUSULÂ SEXTA . DO RECEBI ENTO OO IÍf,ÓVEL

6,í " O LOCATÁRIO reconhece receber o imóvel, objeto do presente conlralo' em perfeitas

condiÇôes de uso, ficando à custa do LOCATÁRIO, os reparos e obras que venha a

necessitar o imóvêI, mantendo-se em perfeito e§tado de conservaçáo' obrigandose a

restitui-lo nas rnesmas condiçóes que o Íecebeu, salvo as deterioíaçôes decoÍÍenles do seu

uso normal, de acordo com as determinaÉes do art.23, inciso lll, da Lei no 8.245. de 18 de

outubro de '1991.
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cLAUSULA sÉrMA . DA RESPoNSABTLTDADE

Ll - t ae rêspqnsêbilidade do LOCATÁRIO, o pagarnenlo das despesas relativas ao
consumo de luz, d'água e esgoto, utilização de serviços telefônicos, taxa de lixo, bem como
quaisquer outros da mesma nalureza assim determinados pelo Poder Público, que viêrem a

incidir sobre o imóvel, Íeferentes à utilizaçâo do mesmo.

7.2 - É de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas

relativâs aos tributos e emolumêntos que náo se enquadrem no que dispôe â Cláusulâ

anteÍior, e que incidirem ou vierem a incjdar sobÍe o imóvel obieto do presente contÍato de

locação.

7.3-É também de responsabilidade do LOCATÁRlO o encargo de reformar o imóvel em caso
de danos ao rnesmo quando de sua entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA . DA FACHADA PRINCIPAL

8.í- A fachada principal do imôvel, objeto do presente contrato de locaÉo, náo poderá seÍ

modiÍicada, podendo, entretanto, o LOCATARIO, promover as adaptações na sua parte

interna, que julgar necessária, desde que estas náo comprometam a eírutura e segurança

do imóvel, com pÉvia anuência, por escrito, do LOCADOR ou seu represenlante legal, para

esse Ím constituido.

cLAUsuLA NoNA - DAs BENFEtToRTAS E DA col{sERvAÇÂo

9.í - O LOCAIÁR|O podeÉ executar lodas as obra§, modiÍicáçôes ou benÍeitorias §em

prévia autorizaçáo ou @nhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaÉo do imóvel

estiver comprometida ou nâ iminência de qualquer dano que comprometa a continuaÉo do

pÍesente contralo de loc€çáo. As benÍeitorias necessárias que torem executedâs nessas

siluaçôes serâo posteriormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 - As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, seráo indenizáveis e permitem o exercício

do diÍeito de ÍetenÉo.

9.3. As benfeilorias voluptuáÍias seÉo indenizáveis, caso hala preüa concordância do

LOCADOR. Caso náo haja concordância na andenizaÉo, podeÉo ser levantadas pelo

LOCAÍARIO, índa a locâÉo, desde que sua retirada náo afele a estrutura e a §ubstância

do imóvel.
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9,4 - Caso as modiÍicaçóes ou adapiaçóes feitas pelo LOCATARIO venham causar algum

dano ao imóvel, durantê o período de locaçáo, esse dano deve ser sanado às expensas do

LOCATÁRIO.

CLÂUSULA DÉCIMA . DA DOTAÇÃO ORçAMEiITÁRIA

10.'l - As despesas com o pagamento do aluguel mensâl e demais encargos coÍTerào à

contâ da seguinte dotaÉo orçamentária:

02 PODER EXECUTIVO 09,OO SECRETARIA DE ASSISTENCIAL SOCIAL TMBALHO E

CIDADANIA 08 ASSISTENCIA SOCIAL 122 ADMINSTRAÇÃO GERAL 0106

DESENVOLVIMENTOECONOMICO E SOCIAL 20í.OOOO MANUT, E FUNC. DA

SEoRETARtA 3.3.90.36.00 OUÍROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA FISICA

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA . OA VISTORIÂ DO IMÓVEL

1l.l - AO LOCADOR é reservado o direito de vistoriar o irnovel obieto do pÍesenle contrato

de locaçáo quando achar @nveniente, desde que faça em hoÉÍio compativel com o
funcionarnento do órgáo ocupante, podendo trazê-lo, no todo ou em parte, ressalvadâs as

dependências que as circunstancias no momento as lornem privativas, ou as que pela

natureza das alividades nelas desenvolvidas, recomendam acesso reseryado a

determinados servidores.

'11.2 - Para tiel disposto no c€pul desta cláusula, o titular do órgáo oqJpanle do imóvel

objeto do presente instrumento ou quem for por este designado, acompanhârá o LOCADOR

ou quem for por este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem for por eíe
designado no exercício desse direito.

CLAUSULA DÉCIÍf,A SEGUNDA . DA RESCISÃO DO COT{TRATO

í2.1 - Duranle o prazo estipulado para a duraçáo do contrato, não poderá o LOCADOR

reaver o imóvel alugado (aÍt. 40 da Lêi no. 8.245191).

í2.2 - Ao LOCATÁRIO reserva-se o direito de, no inteÍesse do seMço público ou em

deconência de molivos supervenaentes, rescindir o presente contrato, sem qualquer ônus.

mediante aviso préyio de 60 (sessenta) dias.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRÁ . DA PUBLICAÇÃO

í3.í . Esle contÍato §erá publicádo em extrato, no Oiário Ofrcial do Municipio de Alto AlegÍe

do Pindaré, conendo as dêspesas por conta do LOCATÁRIO' no prazo de até 20 (ünte) dias

úleis aÉs sua assinatura.
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CLÂUSULA DÉCIMA OUARTA . DO FORO

14,1 - Ftca eleito o Foro da cpmarca de Santa Luzia - MA, responsável pelo Município de

Alto Alegre do Pindaré, com renúncia expressa de qualqueÍ outro, por mais pÍivilegiado que

seja, para dirimir quaisqueÍ dúvidas oriundas do pÍesente instrumento.

E. por estarem assim justas. acertadas e contÍatadas, após lido e achado conforme'

as partes, por seus representantes legais, flrmam o pre§ente instrumento em 02 (duas) via§

de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas que

também os subscrevem.

Alto Alegre do Pindaré - MA, 15 de maio de 2023

ELZA MARTA SÁ^rros Do irÁscrME/vro
Secretáia Municipal de Assistência Social

LOCATÁRIA

w
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*nl|' R aobuÇv-,t*CúL rt
' JOSE RODR'GUES SILVA

LOCADOR
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